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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 007/2020 

Processo Administrativo nº 029/2020 

 
 

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA 5° REGIÃO – CRESS/BA, CNPJ 

14.820.039/0001-60, instituído pela lei n° 8.662/93 sob a forma de Autarquia Federal, conforme 

aprovação e determinação do seu Conselho Pleno e Diretoria e autorização contida no 

Processo Administrativo nº 031/2020 e por intermédio deste Pregoeiro designado pela portaria 

CRESS-BA nº 051/2019, torna público a abertura procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico, tipo menor preço global, obedecidos os preceitos da Lei n.º 10.520/2002, 

dos Decretos n.º 7.892/2013, nº 6.204/2007 e n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006, 

e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e subordinando-se às 

condições e exigências estabelecidas nesse Edital. 
 

 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO  
 

 

Observação: Informações poderão ser obtidas através do e-mail: aslic@cress-ba.org.br e pelo 

telefone (71) 3322-0421, de segunda a sexta feira, das 12h00min às 18h00min. O edital 

completo, contendo todas as normas, orientações, procedimentos, relação de documentos a 

serem apresentados e demais informações indispensáveis a participação no presente Pregão 

Eletrônico, poderá ser obtido também no site do CRESS Bahia: www.cress-ba.org.br na aba 

“transparência”. 

 

 1. DO OBJETO  

 

1.1 Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Medicina do Trabalho e Saúde 

Ocupacional para Elaboração e Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO – NR 7) e Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA –NR 9) para atender as 

necessidades do CRESS-BA, de acordo com as especificações contidas neste instrumento e seus 

anexos. 

 

1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 

https://www.licitacoes-e.com.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão às 

últimas. 
 

1.3 VALOR TOTAL REFERENCIAL GLOBAL: R$ 3.106,50 (três mil cento e seis reais e 

cinquenta centavos). A empresa licitante deverá consignar em campo próprio do sistema o 

DIA: 11/11/2020-10:00. 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitacoes-e.com.br 

CÓDIGO LICITACÕES-E: 842165 

Início acolhimento de propostas: 26/10/2020-08:00 

Limite acolhimento de propostas: 11/11/2020-09:00 

Abertura das propostas: 11/11/2020-09:00  
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valor total do somatório unitário dos itens.  
 
 

 2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  
 

2.1 Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico licitações-E, por meio do sítio 

https://www.licitacoes-e.com.br que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, recebendo 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por 

seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CRESS-BA 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

2.2 Não poderão participar deste Pregão: 

 
2.2.1 empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o CRESS- 

BA, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.2.2 empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

2.2.3 empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção 

aplicada; 

2.2.4 empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 

8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

2.2.5 Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; 

2.2.6 quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

2.2.6.1 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 

8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando 

o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 

no processo licitatório. 

 
2.2.7 sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.2.8 empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão; 

2.2.9 empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.2.10 sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

2.2.11 consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

 3. DA PROPOSTA  

3.1 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário marcados como limite de acolhimento de propostas, quando então encerrar-se-

á automaticamente a fase de recebimento de propostas; 

3.2 Na ocasião do envio da proposta, o Licitante enquadrado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do 

art. 3º da LC nº 123/2006 para que faça jus aos benefícios previstos nessa lei; 

3.3 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário 

ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 

demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

3.4 A proposta deverá consignar o valor dos itens e a descrição do objeto ofertado em 

conformidade com as especificações e demais características descritas no Termo de Referência 

– Anexo I - com a indicação das demais informações necessárias à identificação do objeto 

3.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

3.6 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

3.7 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

3.8 Nos preços ofertados deverão estar incluídos, além do lucro, todos os custos relacionados 

com o objeto da contratação, tais como: transporte, frete, entrega, tributos e todas as despesas 

diretas e indiretas relacionadas como fornecimento do objeto da presente licitação. 

3.9 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

3.10 O encaminhamento da proposta implica em declaração tácita, sob as penas da lei, de 

concordância com as condições do Edital de Licitação 
 

 4. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pela Pregoeira, nomeada 

pela Portaria de nº. 051/2019 ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, 

no sítio https://www.licitacoes-e.com.br. 

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Pregoeiro (a) e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

 5. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1 O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

 6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 

do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.4 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

6.6 Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 

6.7 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.8 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa às participantes no sítio https://www.licitacoes-e.com.br. 

6.9 O encerramento da etapa inicial de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 

antecedência, o prazo para início do tempo randômico. 

6.10 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada 

a fase de lances. 

 

 7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

http://www.licitacoes-e.com.br/
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7.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.1.1 a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem 

automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior 

à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado 

em seu favor o objeto deste Pregão; 

7.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 

bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma 

automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem 

na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

7.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 

condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 

automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 

desempate; 

7.1.4 a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 

minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 

45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

7.1.5 na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

 8. DA NEGOCIAÇÃO  

 
8.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para 

a contratação. 

 

8.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 
 

 9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
 

9.1 Proposta de Preços deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo Oficial de 

Proposta de Preços constante no Anexo II deste Edital, em papel timbrado da empresa, 

devidamente assinado e também respeitando os seus termos em geral e enviada exclusivamente 

por meio eletrônico, no endereço https://www.licitacoes-e.com.br ou do e-mail aslic@cress-

ba.org.br. 

https://www.licitacoes-e.com.br/
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9.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

do objeto. 

9.3 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

CRESS-BA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

9.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

9.5 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

9.6 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com 

preços manifestamente inexequíveis. 

9.7 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 

com os de mercado do objeto deste Pregão. 

9.8 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 

pelo Pregoeiro. 

9.9 Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda plenamente a este Edital. 
 

 10. DA HABILITAÇÃO  

 
10.1 A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

 

10.1.1 de registro comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.2 em se tratando de sociedades empresarias, do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, 

devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos 

societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 

administradores; 

10.1.3 no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente 

registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 

dos atuais administradores; 

10.1.4 decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 



End: R. Dr. José Peroba, 149, salas 501 e 502 - Stiep, Salvador - BA, 41770-235. 

Telefone: (71) 3322-0421/0425 

 

 

 

10.1.5 no caso de sociedades civis, do ato constitutivo acompanhado de prova 

da Diretoria em exercício. 
 

10.2 A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

10.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

10.2.1 prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal, 

relativo ao objeto licitado, do domicílio ou sede do licitante; 

10.2.1 caso a empresa exerça simultaneamente, a atividade comercial e 

prestação de serviços, apresentará, obrigatoriamente, as certidões com a 

Fazenda Estadual e municipal, do domicílio ou sede do licitante. 

10.2.1 prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão 

conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

10.2.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF. 

10.2.1 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

10.3 A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

11.3.1 comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação, através da 

apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

10.4 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

10.4.1 Para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a 

locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa 

de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício social. 

10.4.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, constando obrigatoriamente 

o selo de Declaração de Habilitação Profissional - DHP, fornecido pelo 

Conselho Regional de Contabilidade em nome do contabilista responsável 

pela confecção do documento, com os Termos de Abertura e Encerramento do 

Livro Diário devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que 

comprovem a situação financeira da empresa, podendo ser 
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atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses 

da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. Para contratações com valor inferior a R$ 

80.000,00 não será exigida a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício social. 

10.4.3 certidão negativa de Falência e Concordata ou recuperação judicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou 

revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da 

licitação, prevista no preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de 

validade; 

10.4.4 comprovação de Capital ou Patrimônio Líquido no montante mínimo 

exigido de 10 %, à data de apresentação das propostas, na forma da lei, 

admitida a sua atualização com base no INPC do IBGE, permitindo-se, na 

hipótese de licitação por lotes, a demonstração da qualificação individualizada 

para cada lote de interesse da proponente. Neste caso, ofertando a licitante 

proposta para mais de um lote, o Patrimônio Líquido exigido será a resultante 

da soma de tantos quantos forem os lotes ofertados. 

10.4.5 Prova do cumprimento do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos), o licitante deverá 

apresentar declaração, na forma do Anexo III, deste Edital. 

10.5 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

10.6 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

10.7 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente 

em nome da matriz. 

10.8 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 

na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 

ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

10.8.1 O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação 

do resultado da fase de habilitação. 

10.8.2 A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

10.8.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto na 

subcondição anterior, implicará decadência do direito ao registro de preços e 
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à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.9 Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, 

ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

Edital. 

10.10 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, à licitante será declarada 

vencedora. 
 

 11. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 

11.1 O envio dos documentos solicitados durante a sessão deverá ser realizado via ferramenta 

própria existente para tal providência no sítio eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br; 

11.2 Em caso de dificuldade técnica ou impossibilidade de outra ordem, os documentos 

poderão ser enviados nas formas seguintes, mediante prévio aviso ao Pregoeiro que foi 

identificado ao início da sessão pública (consulta disponível via chat), e devidamente 

endereçado aos seus cuidados: 

11.2.1 Via e-mail, para o endereço eletrônico aslic@cress-ba.org.br, 

contendo no campo “assunto” e no descritivo a identificação do referido 

certame (ex: “Documentos de habilitação referentes ao Pregão Eletrônico nº 

007/2020); 

11.2.2 Para qualquer opção escolhida, o recebimento deverá ser confirmado 

com o Pregoeiro. 

11.3 A proposta ajustada ao lance final da Licitante vencedora e os documentos exigidos para 

habilitação, deverão ser remetidos pelos meios indicados, no prazo máximo de 03 (três) horas, 

contados de sua solicitação pela Pregoeira após etapa de disputa em site, havendo possibilidade 

de ampliação do prazo caso o Pregoeiro entenda justificada a motivação apresentada pelo 

Licitante melhor classificado; 

11.4 A proposta assinada, os documentos e os anexos remetidos por meio eletrônico deverão 

ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo para recebimento de até 03 

(três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro após etapa de disputa em site, à Comissão 

Permanente de Licitações do CRESS-BA, Rua Dr. José Peroba, 149 - Stiep, Salvador - BA, 

41770-235; 

11.5 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 

Licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço; 

11.6 Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz; 
 

 12. DO RECURSO  

https://www.licitacoes-e.com.br/
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12.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso. 

12.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a 

adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

12.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

12.1.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 

razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, 

ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 

prazo da recorrente. 

12.2 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 

12.3 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

 13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
13.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

13.2 A homologação deste Pregão compete a Presidente do Conselho Regional de Serviço 

social – 5ª Região - Bahia. 
 

 14. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 
14.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 

ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico aslic@cress-ba.org.br, até as 18 horas, 

horário local. 

14.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14.4 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

aslic@cress-ba.org.br. 

14.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados. 

mailto:aslic@cress-ba.org.br,
mailto:aslic@cress-ba.org.br.
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 15. CONTRATAÇÃO  
 

15.1 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 

condições de habilitação; 

15.2 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 

subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições 

de habilitação, procedendo à contratação; 

15.3 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 

mandatário com poderes expressos; 

15.4 A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

15.5 As supressões podem ser em limites superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que 

pactuadas entre os contratantes. 
 

 16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

16.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mensalmente, de acordo com o 

cumprimento do objeto contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que não 

haja pendência a ser regularizada pelo contratado; 

16.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 

apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 

contratada. 

16.3 Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e 

penalizações por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as 

compensações financeiras em caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe 

faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei 8.666/93. 
 

 17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
17.1 A Presidente do Conselho Regional de Serviço Social da Bahia compete anular este 

Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame 

por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito 

e fundamentado. 

 

17.1.1 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 

anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de 

boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do contrato. 
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17.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

17.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

17.4 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

17.5 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 

do CRESS-BA, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 
 

 18. DOS ANEXOS  

18.1 Integram este Edital, os seguintes anexos: 

I. Termo de Referência; 
II. Proposta; 

III. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 
IV. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

V. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 

Habilitação; 

VI. Modelo de declaração de modelo de declaração de não enquadramento nas vedações 
da lei complementar n. 123/2006; 

VII. Minuta de Contrato; 

 

Salvador, 22 de outubro de 2020. 

 
 

Diego Hortélio Correia Silva  

Pregoeiro
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 

1.1. Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional 

para Elaboração e Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7) 

e Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA –NR 9) para atender as necessidades do CRESS-BA, de acordo 

com as especificações contidas neste instrumento e seus anexos. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude do término do atual contrato; 

da impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos serviços; do cumprimento das deliberações 

contidas nas Normas Regulamentadoras (NR) n.º 07 e 09 do Ministério do Trabalho e Emprego; e pela 

inexistência no corpo funcional da Instituição de profissionais habilitados para a referida prestação dos 

serviços. 

2.2. A contratação do proposto neste termo tem como benefícios garantir e preservar a saúde e integridade 

dos colaboradores do CRESS-BA frente aos riscos dos ambientes de trabalho, bem como monitorar por 

anamnese e exames laboratoriais a saúde dos funcionários a fim de identificar precocemente qualquer 

desvio que possa comprometer a saúde do corpo funcional. 

2.3. A identificação dos riscos e a implantação das medidas de controle pertinentes não somente permitem 

que haja a manutenção da saúde de todos colaboradores através da prevenção da ocorrência de acidentes 

no trabalho e de doenças ocupacionais, como também, contribuem com a proteção do ambiente 

organizacional, por conseguinte, melhora a satisfação pessoal e traz reflexos positivos na qualidade de vida 

no CRESS-BA. 
 

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS E VALORES 
 

3.1. O valor total estimado para a contratação do (s) referido objeto (s) será verificado através da pesquisa 

de mercado. 

3.2. Modelo de proposta de preço: 

 
Item Serviço Quant. 

Estimada 

12 meses 

Valor 

referencial  

01 Elaboração de Atestados de Saúde Ocupacional ASO 

(admissional, demissional, periódico, mudança de função e 

retorno ao trabalho). 

30 35,00 

02 Realização de perícias médicas e exames médicos periciais nos 

afastamentos superiores a 15 (quinze) dias, submetendo o 

empregado a exame médico, inclusive complementar, 

encaminhando à Previdência Social o respectivo laudo, para efeito 

de homologação e posterior concessão de benefício que depender 

de avaliação de incapacidade. 

10 122,50 

03 Elaboração, implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência 

Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do relatório Anual do 

programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional PCMSO e 

do Perfil Profissiográfico Previdenciário PPP observando o 

01 879,00 
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disposto na NR-07. 

04 Elaboração, implantação, coordenação, manutenção, assistência 

técnica ao desenvolvimento e emissão do relatório de avaliação 

dos resultados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

PPRA, Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho 

LTCAT e Mapa de Riscos do CRESS-BA, conforme norma 

regulamentadora nº 09. 

01 1.236,80 

05 Laudo de Ergonomia com avaliação ergonômica e orientações 

conforme NR-17 do Ministério do Trabalho. 

01 799,00 

06 Realização de palestras educativas nas instalações do CRESS-BA 

com carga horaria mínima de 01h30min (uma hora e trinta 

minutos) cada palestra. 

01 260,00 

07 Realização de Testes e Laudos de Avaliações Psicológicas. 25 120,00 

 

VALOR REFERENCIAL 9somatório dos valores unitários): R$ 3.452,30  

(três mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e trinta centavos). 

 
 

3.3. O quantitativo informado na planilha de preço é estimativo e serve somente como referência para 

elaboração da proposta, não tendo o CRESS-BA a obrigatoriedade de utilizar o quantitativo e valor 

estimado. 

3.4. Nos preços propostos deverão estar incluso todas as despesas relacionadas com o objeto da licitação, 

como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, 

gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

3.5. A planilha de proposta de preço será paga conforme demanda e solicitação da Contratada, o repasse 

efetivo à empresa contratada, referente ao valor a ser pago por esses serviços prestados será calculado 

considerando-se o quantitativo efetivamente utilizado. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 

6.2.2.1.01.01.029 – Serviços de medicina do trabalho. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO 

 
5.1. Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 3.555/ 2000, Norma Regulamentara 07 e 09 do 

M.T.E., e Legislação pertinente. 

 

6. PROPOSTA 

 
6.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme o Anexo I do Termo de Referência. Os 

preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos 

serviços relativos a esta contratação. 

6.2. A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo I do Termo de Referência deverá ser 

preenchida com os preços cotados. 

6.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a proponente 

julgar necessárias ou convenientes. 
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7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
7.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 

declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os requisitos e 

exigências do certame. 

 

8. DAS DEFINIÇÕES 

 

8.1. Para perfeito entendimento deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições: 

 

a) O PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional) é um programa de gestão da saúde 

ocupacional regido pela Norma Regulamentadora 07 aprovada pela Portaria 3.214 de junho de 1978, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, e tem objetivo de promover a saúde ocupacional nos ambientes de 

trabalho, com ações na área da saúde, atendimento a trabalhadores, emissão de atestados de saúde 

ocupacional, e acompanhamento de perícias médicas. 

b) O PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) é um programa de Gestão da segurança do 

trabalho com foco no gerenciamento da exposição a riscos ocupacionais e também é aprovado pela mesma 

Portaria 3.214/78 e redigido na Norma Regulamentadora 09. 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

 
9.1. A empresa deverá ser especializada em serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, devidamente 

inscrita nos respectivos Conselhos e serão atribuições da empresa os encargos relativos às anotações e 

registros de responsabilidade técnica dos serviços prestados, junto aos respectivos órgãos de classes; 

9.2. A empresa deverá comprovar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA, nos encargos 

de Engenharia de Segurança ou os devidos registros no CRM, no tocante as atividades de Medicina do 

Trabalho; 

9.3. Declaração da licitante informando que o profissional de nível superior indicado como responsável 

técnico é contratado pela empresa (como empregado ou prestador de serviços). 

9.4. Pelo menos um Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que o profissional de nível superior indicado como responsável técnico pela licitante, prestou ou presta 

serviços compatíveis com o objeto licitado. 

 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 
10.1. Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional 

na Elaboração e Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7) e 

Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA –NR 9). Os funcionários estão lotados da seguinte distribuição: 

 

a) Salvador-BA: 25 funcionários; Sede do CRESS-BA na Rua Dr. José peroba, nº 149, salas 501 e 502, 

Salvador-BA.  

 

10.2. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: 

 

10.2.1. Preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego, NR n°7, o 

PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos para 

estudo da correlação entre adoecimento e as condições e os processos de trabalho existentes. Quando 
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detectados indicativos da existência de fatores desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas 

estratégias de ação e prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos servidores do CRESS-

BA. 

10.2.2. As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 

 

a) Elaboração, planejamento e assistência técnica na implantação do PCMSO, em observância às 

prescrições normativas discriminadas na NR-7. 

b) Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no PPRA, com fornecimento 

de orientações para a implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia após a implantação. 

c) Indicar quais exames necessários para a elaboração do Atestado de Saúde Ocupacional que compõe o 

PCMSO. 

d) Sugestão de treinamento, cursos e palestras relacionadas à saúde dos servidores. 

 

10.3. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais: 

 

10.3.1. O PPRA visa garantir a melhoria gradual e progressiva dos ambientes de trabalho, promovendo a 

preservação da saúde e da integridade física dos servidores, através de ações de prevenção e controle dos 

riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, definidos pela Norma 

Regulamentadora nº 09. Os riscos ambientais são ocasionados por agentes ocupacionais nocivos (físicos 

químicos e biológicos). O PPRA deverá conter além da identificação e reconhecimento dos riscos 

ambientais, os riscos ergonômicos e de acidentes, cuja redação deve atender aos itens obrigatórios da citada 

Norma Regulamentadora. 

 

10.3.2. As ações do PPRA contemplam os seguintes serviços: 

 

a) Elaboração, Planejamento e Assistência Técnica na implantação do Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais - PPRA, e completa descrição das ações preventivas, em observância às prescrições normativas 

discriminadas na NR-9 a serem realizadas na Sede do CRESS-BA e local designado por ela. 

b) Reconhecimento de Riscos Ambientais com vistoria detalhada do ambiente de trabalho, com aferições 

e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos servidores. 

c) Elaboração do registro físico dos riscos existentes e que venham existir nas dependências do CRESS-

BA. 

d) Realização das aferições quantitativas de agentes ambientais (riscos físicos, químicos e biológicos) 

através de aparelhos: NPS – Nível de Pressão Sonora (DB Ruído) – Dosímetro; IBGTU – Índice de Bulbo 

úmido termômetro de globo (º Temperatura), Lux – Luminosidade (Luz), NURA – Nível de Umidade 

Relativa no Ar (% Umidade); bombas de gás, medidor de vibração para membros superiores e de corpo 

inteiro e outros que se fizerem necessários. 

e) Assistência técnica na implantação das medidas de controle (estratégia e metodologia de ação). 

f) Sugestão de treinamento, cursos, palestras e melhorias em processos. 

 

11. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 
11.1. Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional – PCMSO: 

 

11.1.1. Descrição detalhada dos locais, riscos ocupacionais e possíveis patologias associadas; 

 

11.1.1.2. Deverão constar previsão e execução das ações de saúde nos períodos indicados no planejamento 
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anual do PCMSO, bem como, o número e a natureza dos exames médicos a serem realizados. 

 

11.1.1.3. Fazer estudos das atividades realizadas pelo CRESS-BA, analisando as exigências 

psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficas dos trabalhadores. 

 

11.1.1.4. Propor medidas de controle em saúde do trabalho na forma de cronograma de plano de ação com 

medidas educativas na área de promoção da saúde do trabalhador. 

 

11.1.1.5. Os registros a que se referem nos itens anteriores deverão ser repassados ao Fiscal do Contrato 

designado pelo CRESS-BA. 

 

11.2. Programa De Prevenção De Riscos Ambientais – PPRA: 

 

11.2.1. Elaboração do documento-base do PPRA, conforme as exigências contidas na NR-09 (objetivo, 

diretrizes básicas, metas, prioridades, estratégia e metodologia de ação – para reconhecimento e avaliação 

– estabelecimento do nível de ação/monitoramento, registro e divulgação dos dados, vigência, 

responsabilidades, cronograma anual de metas e ações, avaliação do desenvolvimento do PPRA e 

Avaliação global do PPRA). 

 

11.2.2. O PPRA será o documento que identificará os riscos ambientais químicos, físicos e biológicos e 

os riscos ergonômicos e de acidentes, no qual serão propostas medidas de controle que minimizem ou 

neutralizem os riscos. 

 

11.2.3. O planejamento anual deverá ser descrito por ordem de prioridade e inserido ao final do PPRA. 

 

11.2.4. Apresentação de análise do cumprimento do Planejamento Anual do PPRA, contendo a descrição 

completa das atividades desenvolvidas durante o período contratual. 

 

11.2.5. Reconhecimento de Riscos Ambientais com vistoria detalhada do ambiente de trabalho, 

informando o número de funcionários expostos, classificação sexual, cargo de ocupação e de origem. 

 

11.2.6. Aferições e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos servidores com 

elaboração do registro físico dos riscos existentes e que venham existir na CONTRATANTE. 

 

11.2.7. Assessoria na implantação de medidas de controle (estratégia e metodologia de ação para a 

prevenção dos riscos) e desenvolvimento do PPRA bem como indicar no programa métodos para avaliação 

de sua eficácia. 

 

12. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
12.1. O prazo para a entrega do objeto contratual é de até 30 (trinta) dias para o PPRA e PCMSO, contados 

a partir da data de assinatura do Contrato. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
13.1. Realizar a implantação do que é descrito no objeto. 

13.2. Realizar avaliação ‘in loco’ das atividades e processos de trabalho da empresa, bem como dos riscos 
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ambientais, para definições das ações do programa a serem implementadas. 

13.3. Elaborar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, o PPRA do 

CONTRATANTE em cumprimento da NR 09, observando as atividades e os riscos a que estão expostos 

seus funcionários. 

13.4. O responsável técnico pela elaboração e acompanhamento do PPRA deverá ser médico ou 

engenheiro do trabalho conforme preconizado na NR-9. 

13.5. As visitas técnicas de acompanhamento do PPRA deverão ser realizadas periodicamente ou conforme 

a necessidade do CONTRATANTE com apresentação posterior de relatório. 

13.6. A CONTRATADA deverá apresentar relatório completo ao final da contratação. 

13.7. A CONTRATADA deverá apresentar calendário pré-definido para realização do ciclo de palestras 

que deverá ser rigorosamente cumprido. 

13.8. Manter informado o CONTRATANTE dos resultados das ações realizadas através de relatórios 

citados que incluirão, quando necessário, recomendações preventivas. 

13.9. Monitorar os riscos identificados através de equipamentos específicos para realização dos serviços. 

13.10. Realizar inspeções periódicas de segurança do trabalho com inspeções e avaliação dos índices de 

riscos ambientais ou quando solicitado pelo CONTRATANTE. 

13.11. Realizar avaliação das atividades laborais, em relação aos riscos a que estão expostas. 

13.12. Promover palestras semestrais na sede do CONTRATANTE através do coordenador do programa 

com orientações preventivas de segurança do trabalho; 

13.13. Responsabilizar-se tecnicamente junto aos órgãos fiscalizadores (DRT, CREA, Secretaria de 

Saúde, INSS e Ministério Público). 

13.14. Em relação aos seus empregados será responsável por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços contratados, tais como: pagamento de salários, seguro de acidentes, indenizações, 

recolhimento de taxas, impostos, contribuições e outros que porventura venham a ser criados e exigidos 

pelo Governo. 

13.15. Elaborar os documentos-base. 

13.16. Elaborar, no prazo máximo de 30 (dias) da assinatura deste contrato, o programa de controle médico 

de saúde ocupacional, observando as atividades e os riscos a que estão expostos seus funcionários. 

13.17. Executar através do coordenador do programa ou seu preposto, as ações previstas no mesmo. 

13.18. Manter os registros dos exames médicos realizados nos funcionários da CONTRATANTE 

conforme descrito no programa, bem como guardar os arquivos pelo o período de 20 (vinte) anos após a 

demissão do funcionário da CONTRATANTE ou enquanto durar a prestação destes serviços. 

13.19. Responsabilizar-se por todo transporte relacionado com o objeto contratual, sem ônus adicional 

para o CRESS-BA. 

13.20. Propor, implementar e gerenciar programas de treinamento para temas relacionados à saúde, como 

primeiros socorros, educação alimentar e similares. 

13.21. Orientar e acompanhar grupos de servidores diagnosticados com diabetes, hipertensão, obesidade, 

tabagismo e alcoolismo. 

13.22. Realizar análise ergonômica e laudo ergonômico com ações de prevenção e correção para todos os 

itens constantes deste termo. 

13.23. Quanto ao PCMSO, a CONTRATADA deverá realizar os seguintes exames médicos: Avaliação 

Médica Admissional (exame admissional), Avaliação Médica Periódica (exame periódico), Avaliação 

Médica Demissional (exame demissional), Avaliação Médica para retorno ao trabalho (exame de retorno 

ao trabalho) e Avaliação Médica para mudança de função (exame de mudança de função). 

13.24. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar os exames 

periódicos em local apropriado e adequado. 

13.25. Os exames especificados no subitem 13.23 compreendem a avaliação clínica, abrangendo 

anamnese ocupacional e exame físico mental, realizados de acordo com os termos especificados pela NR 

07 e seus anexos. 

13.26. Os exames de que trata o subitem 13.23, implicam na emissão e fornecimento do Atestado de Saúde 
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Ocupacional (ASO), além da emissão e manutenção de relatórios estatísticos e arquivamento de exames e 

prontuários médicos. 

13.27. Usar mão de obra qualificada, habilitada e treinada para as funções a serem cumpridas, devidamente 

identificadas com uniforme e crachá da CONTRATADA e sob supervisão direta do Fiscal do Contrato, na 

realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, de modo a garantir a boa qualidade de sua 

execução. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1. Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por intermédio do 

setor competente. 

14.2. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante nota fiscal devidamente atestada. 

14.3. Garantir acesso à CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para cumprimento de 

suas respectivas obrigações. 

14.4. Cumprir integralmente a parte que cabe à empresa conforme estabelecido no programa. 

14.5. Providenciar a convocação de seus funcionários para a realização dos exames dentro dos prazos 

estabelecidos no PCMSO. 

14.6. Fornecer à CONTRATADA todas as informações que esta necessitar para viabilizar a execução do 

objeto em questão, inclusive a relação atualizada dos funcionários constando: nome completo data de 

nascimento, função/cargo e local/posto de trabalho, no ato da assinatura deste. 
 

15. DO PAGAMENTO 

 
15.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mensalmente, de acordo com o cumprimento 

do objeto contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada 

pelo contratado; 

15.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

15.3. Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e penalizações 

por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as compensações financeiras em 

caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei 

8.666/93. 

15.4. O pagamento será realizado através da apresentação de boleto bancário ou de conta no Banco 

do Brasil. 
15.5. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de dez) dias 

úteis em relação à data de seu vencimento, juntamente com documento comprobatório de cada serviço 

prestado, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, atestá-la. 

15.6. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto ao Sistema da 

Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRE), às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

15.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

16. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

16.1. O prazo de vigência do instrumento contratual a ser firmado com a CONTRATADA será de 12 

(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
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períodos, mediante termo aditivo, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que a CONTRATADA oferte 

preços e condições mais vantajosas para o CONTRATANTE, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

16.2. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, 

na Imprensa Oficial, a ser providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do paragrafo único do artigo 

61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

17. DAS ALTERAÇÕES 

 
17.1. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo artigo 65, da Lei nº 8.666/93, sempre através 

de termo aditivo, numerados em ordem crescente. 

 

18. DO REAJUSTE 

 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo se houver prorrogação do 

contrato, conforme disciplina o artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, a critério do CONTRATANTE; 

18.2. Eventual atualização monetária do valor do contrato seguirá o índice do IPCA/IBGE. 

 

19. DA RESCISÃO 

 
19.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 

e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive com as consequências do artigo 80 da referida lei. 

 

20. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
20.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e recebimento do objeto, competindo ao 

servidor ou comissão designados, primordialmente: 

 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 

quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 

imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a competente 

habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração, se 

necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 

de contratos e convênios; 

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 

o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência seja 

inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da 
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contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra 

que tal fato imponha; 

 
20.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 

responsabilidade na execução do contrato. 

 

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação 

é aquela prevista no Edital e/ ou Contrato. 

 

22. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
22.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

contrato. 

 
23.2. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos 

fornecidos pelo CONTRATANTE para execução do contrato. 

 
23.3. Para efeito deste contrato, não será considerado como precedente, novação ou renúncia aos direitos 

que a lei e o presente contrato assegurem às partes, a tolerância quanto a eventuais descumprimentos ou 

infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no presente contrato. 

 
23.4. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da adjudicação 

desta Licitação. 
 

23.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

 
23.6. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a 

CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 

partes. 
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MODELO DE PROPOSTA 

 
 

1.1. ANEXO I – O presente termo objetiva efetuar a contratação de empresa especializada em 

fornecimento de link dedicado (acesso à internet), com monitoramento, gerenciamento 

proativo, do acesso à rede mundial de computadores, para atender as necessidades do 

Conselho Regional de Serviço Social – CRESS/BA. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR  

 
 

01 

  
R$ 

 

 
A DESCRIÇÃO DEVERÁ ESTAR IMPRETERIVELMENTE DE ACORDO COM ANEXO I DO 

EDITAL. 

 

Salvador,  de  de 2020. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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MODELO DE PROCURAÇÃO - CREDENCIAL 
 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o (a) Senhor (a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro 

de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas    

Físicas    do    Ministério    da    Fazenda,    sob    o    nº    .....,    residente    à    rua 

..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos 

poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor 

recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, 

confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame. 
 

Salvador  de  de 2020. 
 

 

 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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MODELO DE DECLARAÇÃO – PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins de habilitação no Pregão Presencial nº......../......., nos termos do art. 27, 

inciso V, da Lei nº 8.666/93, que este estabelecimento executa suas  atividades empresariais em 

estrita obediência ao princípio constitucional do art. 7º, inciso XXXIII, observando a proibição 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

Declaramos ainda, estar plenamente cientes de que qualquer transgressão a esta regra, acarretará 

a imediata inabilitação ou desclassificação do certame, conforme o caso, sem prejuízos da 

rescisão unilateral do contrato administrativo respectivo. 

 
Salvador  de  de 2018. 
 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

ASSINATURA 

/2018 Nº. Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 
ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos sob as penas da lei, que temos pleno conhecimento e 

preenchemos todos os requisitos para atendimento às exigências de habilitação do certame 

acima identificado, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas, conforme legislação 

pertinente. 

 

Salvador  de  de 2020. 

 

 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

/2020 Nº. Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 
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ANEXO VI 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO 
ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N. 

123/2006 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

  ,    inscrita   no   CNPJ   sob   o  n. 

  , por intermédio de seu representante legal, Sr. 

  , portador(a) do CPF n. 

   e da Carteira de Identidade n. 

  , DECLARA, para fins de obtenção dos benefícios da Lei 

Complementar 123/2006, não estar incurso em nenhuma das vedações do § 4°, do artigo 3° da 

referida Lei. 

 

Salvador,  de  de 2020. 
 

 

 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

Nº. /2020 Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 
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MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 

REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA BAHIA – 5ª 

REGIÃO - CRESS/BA E A EMPRESA ..... PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA E MEDICINA DO TRABALHO E 

SAÚDE OCUPACIONAL PARA ELABORAÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE 

MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO – NR 7) 

E PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA –NR 

9) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CRESS-

BA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA 5° REGIÃO - CRESS/BA, situado 

na Rua Francisco Ferraro, n° 33, Nazaré, Salvador/BA, inscrito no CNPJ sob o n.º 

14.820.039/0001-60, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu 

residente, XXXXXXXXXXX inscrita no CRESS/BA sob n.º XXXXX, portadora do RG nº 

XXXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, aqui denominada CONTRATANTE 

e do outro lado, a empresa, CNPJ nº, situada a, neste ato representada pelo seu representante 

legal, portador do documento de Identidade nº. e CPF nº. aqui denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o processo de Pregão Eletrônico de nº. 006/2020, autorizado pelo despacho 

constante no processo administrativo de nº 031/2020, resolvem firmar o presente CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, o qual reger-se-á pelas condições constantes no Edital e 

Termo de referência, dispostos no Pregão Eletrônico de nº. 005/2018, os quais integram o 

presente instrumento contratual, como se literalmente estivessem transcritos, pelas cláusulas e 

condições deste termo contratual e em especial à Lei 8.666/93. 

 
1) Pregão Eletrônico n.º 006/2020. 

2) Proposta apresentada pela CONTRATADA em ___/___/____. 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Medicina do Trabalho e Saúde 

Ocupacional para Elaboração e Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO – NR 7) e Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA –NR 9) para atender 

as necessidades do CRESS-BA, de acordo com as especificações contidas neste instrumento e 

seus anexos. 
 

 CLAUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO  

 

As aquisições correrão por conta dos recursos da Dotação orçamentária, atestada pela Assessoria 

Contábil do Conselho Regional de Serviço Social da 5ª. 
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 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

 

 

Pela execução dos serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA deste Contrato, o 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$. 

 

§1º – O pagamento dos serviços objeto do presente Contrato será efetuado a vista, até 10 (dez) 

dias úteis contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, que ficará sujeito a 

conferência. 

 

§2º – Caso haja discordância quanto ao valor consignado no boleto por parte do 

CONTRATANTE, este deverá comunicar, por escrito, à CONTRATADA, ficando suspenso o 

prazo para o respectivo pagamento, até que seja resolvida a controvérsia. 

 
§3º - Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e 

penalizações por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as 

compensações financeiras em caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe 

faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei 8.666/93. 

 

 CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES  

 

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
§ 1º A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 

tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

autoridade superior. 

 

§ 2º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações 

na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48h (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou 

por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
 

 CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  

 

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o serviço deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma, no prazo e nas condições 

estabelecidas no Termo de referência. 
 

 CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

 

O prazo de vigência deste instrumento contratual será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
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assinatura. 
 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes deste CONTRATO, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, de acordo com a Lei 

8666/1993: 

a) advertência; 

b) multa de mora de um décimo por cento calculada sobre o valor deste CONTRATO, por dia 

de atraso injustificado no cumprimento do prazo de entrega do objeto; 

c) multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de rescisão causada por 

ação ou omissão injustificada da CONTRATADA; e 

d) multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia de atraso 

injustificado no cumprimento do prazo de reapresentação do material rejeitado, após esgotado 

o prazo fixado para substituição, correção ou reparação. 

§ 1º Ficará suspensa, tecnicamente, de participar em licitação, impedida de contratar com a 

União por prazo não superior a cinco anos. 

 

a) será declarada inidônea para licitar ou contratar com a União, enquanto pendurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

União pelos prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto do CONTRATO; 

c) não mantiver a proposta; 

d) falhar ou fraudar na execução do CONTRATO; 

e) comportar-se de modo inidôneo; 

f) fizer declaração falsa; ou 

g) cometer fraude fiscal. 

 

§ 2º As multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais sanções, facultada a 

defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data em que tomar 

ciência. 

 

§ 3º Para efeito de aplicação de multa, o valor do CONTRATO será apurado deduzindo-se dele 

o valor das entregas aceitas. 

§ 4º A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui a possibilidade da 

responsabilidade civil da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 

Administração Pública. 
 

 CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO  
 

Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art.78 da Lei nº 

8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações 

assumidas, obedecendo as formas previstas no art.79 da Lei 8.666/93. 

 

§ 1º No caso de rescisão administrativa, a CONTRATANTE poderá reter os créditos decorrentes 

deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, sem prejuízo das 
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sanções da lei. 
 

 CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

 

O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contrato serão de responsabilidade 

da coordenação Administrativa, através de funcionário designado pela portaria de nº 022/2018 

– Vanderlino Conceição de Carvalho, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 

8.666/93. 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO  

 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou 

supressão que se fizer no objeto deste. CONTRATO até vinte e cinco por cento do seu valor 

inicial. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

 
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO  

 
Este Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o 

parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE  

 
O preço do serviço objeto deste contrato é fixo e irreajustável. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  
 

Fica eleito o foro da cidade de Salvador /BA, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

provenientes do presente contrato. 

 

§ 1º E por estarem justos e combinados, assinam o presente expedido em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para os mesmos efeitos legais, na presença das Testemunhas abaixo ASSINADAS. 
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ANEXO ÚNICO AO CONTRATO  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 

1.1. Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional 

para Elaboração e Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7) 

e Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA –NR 9) para atender as necessidades do CRESS-BA, de acordo 

com as especificações contidas neste instrumento e seus anexos. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude do término do atual contrato; 

da impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos serviços; do cumprimento das deliberações 

contidas nas Normas Regulamentadoras (NR) n.º 07 e 09 do Ministério do Trabalho e Emprego; e pela 

inexistência no corpo funcional da Instituição de profissionais habilitados para a referida prestação dos 

serviços. 

2.2. A contratação do proposto neste termo tem como benefícios garantir e preservar a saúde e integridade 

dos colaboradores do CRESS-BA frente aos riscos dos ambientes de trabalho, bem como monitorar por 

anamnese e exames laboratoriais a saúde dos funcionários a fim de identificar precocemente qualquer 

desvio que possa comprometer a saúde do corpo funcional. 

2.3. A identificação dos riscos e a implantação das medidas de controle pertinentes não somente permitem 

que haja a manutenção da saúde de todos colaboradores através da prevenção da ocorrência de acidentes 

no trabalho e de doenças ocupacionais, como também, contribuem com a proteção do ambiente 

organizacional, por conseguinte, melhora a satisfação pessoal e traz reflexos positivos na qualidade de vida 

no CRESS-BA. 
 

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS E VALORES 
 

3.1. O valor total estimado para a contratação do (s) referido objeto (s) será verificado através da pesquisa 

de mercado. 

3.2. Modelo de proposta de preço: 

 
Item Serviço Quant. 

Estimada 

12 meses 

Forma de 

Execução 

01 Elaboração de Atestados de Saúde Ocupacional ASO 

(admissional, demissional, periódico, mudança de função e 

retorno ao trabalho). 

30 Sob demanda 

02 Realização de perícias médicas e exames médicos periciais nos 

afastamentos superiores a 15 (quinze) dias, submetendo o 

empregado a exame médico, inclusive complementar, 

encaminhando à Previdência Social o respectivo laudo, para efeito 

de homologação e posterior concessão de benefício que depender 

de avaliação de incapacidade. 

10 Sob demanda 

03 Elaboração, implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência 

Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do relatório Anual do 

programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional PCMSO e 

do Perfil Profissiográfico Previdenciário PPP observando o 

disposto na NR-07. 

01 Anual 

04 Elaboração, implantação, coordenação, manutenção, assistência 01 Anual 
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técnica ao desenvolvimento e emissão do relatório de avaliação 

dos resultados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

PPRA, Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho 

LTCAT e Mapa de Riscos do CRESS-BA, conforme norma 

regulamentadora nº 09. 

05 Laudo de Ergonomia com avaliação ergonômica e orientações 

conforme NR-17 do Ministério do Trabalho. 

01 Sob demanda 

06 Realização de palestras educativas nas instalações do CRESS-BA 

com carga horaria mínima de 01h30min (uma hora e trinta 

minutos) cada palestra. 

01 Sob demanda 

07 Realização de Testes e Laudos de Avaliações Psicológicas. 25 Sob demanda 
 

3.3. O quantitativo informado na planilha de preço é estimativo e serve somente como referência para 

elaboração da proposta, não tendo o CRESS-BA a obrigatoriedade de utilizar o quantitativo e valor 

estimado. 

3.4. Nos preços propostos deverão estar incluso todas as despesas relacionadas com o objeto da licitação, 

como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, 

gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

3.5. A planilha de proposta de preço será paga conforme demanda e solicitação da Contratada, o repasse 

efetivo à empresa contratada, referente ao valor a ser pago por esses serviços prestados será calculado 

considerando-se o quantitativo efetivamente utilizado. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 

6.2.2.1.01.01.029 – Serviços de medicina do trabalho. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO 

 
5.1. Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 3.555/ 2000, Norma Regulamentara 07 e 09 do 

M.T.E., e Legislação pertinente. 

 

6. PROPOSTA 

 
6.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme o Anexo I do Termo de Referência. Os 

preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos 

serviços relativos a esta contratação. 

6.2. A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo I do Termo de Referência deverá ser 

preenchida com os preços cotados. 

6.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a proponente 

julgar necessárias ou convenientes. 

 

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
7.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 

declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os requisitos e 

exigências do certame. 

 

8. DAS DEFINIÇÕES 
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8.1. Para perfeito entendimento deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições: 

 

c) O PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional) é um programa de gestão da saúde 

ocupacional regido pela Norma Regulamentadora 07 aprovada pela Portaria 3.214 de junho de 1978, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, e tem objetivo de promover a saúde ocupacional nos ambientes de 

trabalho, com ações na área da saúde, atendimento a trabalhadores, emissão de atestados de saúde 

ocupacional, e acompanhamento de perícias médicas. 

d) O PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) é um programa de Gestão da segurança do 

trabalho com foco no gerenciamento da exposição a riscos ocupacionais e também é aprovado pela mesma 

Portaria 3.214/78 e redigido na Norma Regulamentadora 09. 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

 
9.1. A empresa deverá ser especializada em serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, devidamente 

inscrita nos respectivos Conselhos e serão atribuições da empresa os encargos relativos às anotações e 

registros de responsabilidade técnica dos serviços prestados, junto aos respectivos órgãos de classes; 

9.2. A empresa deverá comprovar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA, nos encargos 

de Engenharia de Segurança ou os devidos registros no CRM, no tocante as atividades de Medicina do 

Trabalho; 

9.3. Declaração da licitante informando que o profissional de nível superior indicado como responsável 

técnico é contratado pela empresa (como empregado ou prestador de serviços). 

9.4. Pelo menos um Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que o profissional de nível superior indicado como responsável técnico pela licitante, prestou ou presta 

serviços compatíveis com o objeto licitado. 

 

10. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 
10.1. Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional 

na Elaboração e Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7) e 

Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA –NR 9). Os funcionários estão lotados da seguinte distribuição: 

 

b) Salvador-BA: 25 funcionários; Sede do CRESS-BA na Rua Dr. José peroba, nº 149, salas 501 e 502, 

Salvador-BA.  

 

10.2. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: 
 

10.2.1. Preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego, NR n°7, o 

PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos para 

estudo da correlação entre adoecimento e as condições e os processos de trabalho existentes. Quando 

detectados indicativos da existência de fatores desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas 

estratégias de ação e prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos servidores do CRESS-

BA. 

10.2.2. As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 

 

e) Elaboração, planejamento e assistência técnica na implantação do PCMSO, em observância às 

prescrições normativas discriminadas na NR-7. 

f) Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no PPRA, com fornecimento 

de orientações para a implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia após a implantação. 

g) Indicar quais exames necessários para a elaboração do Atestado de Saúde Ocupacional que compõe o 

PCMSO. 
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h) Sugestão de treinamento, cursos e palestras relacionadas à saúde dos servidores. 

 

10.3. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais: 

 
10.3.1. O PPRA visa garantir a melhoria gradual e progressiva dos ambientes de trabalho, promovendo a 

preservação da saúde e da integridade física dos servidores, através de ações de prevenção e controle dos 

riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, definidos pela Norma 

Regulamentadora nº 09. Os riscos ambientais são ocasionados por agentes ocupacionais nocivos (físicos 

químicos e biológicos). O PPRA deverá conter  além da identificação e reconhecimento dos riscos 

ambientais, os riscos ergonômicos e de acidentes, cuja redação deve atender aos itens obrigatórios da citada 

Norma Regulamentadora. 

 

10.3.2. As ações do PPRA contemplam os seguintes serviços: 

 

g) Elaboração, Planejamento e Assistência Técnica na implantação do Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais - PPRA, e completa descrição das ações preventivas, em observância às prescrições normativas 

discriminadas na NR-9 a serem realizadas na Sede do CRESS-BA e local designado por ela. 

h) Reconhecimento de Riscos Ambientais com vistoria detalhada do ambiente de trabalho, com aferições 

e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos servidores. 

i) Elaboração do registro físico dos riscos existentes e que venham existir nas dependências do CRESS-

BA. 

j) Realização das aferições quantitativas de agentes ambientais (riscos físicos, químicos e biológicos) 

através de aparelhos: NPS – Nível de Pressão Sonora (DB Ruído) – Dosímetro; IBGTU – Índice de Bulbo 

úmido termômetro de globo (º Temperatura), Lux – Luminosidade (Luz), NURA – Nível de Umidade 

Relativa no Ar (% Umidade); bombas de gás, medidor de vibração para membros superiores e de corpo 

inteiro e outros que se fizerem necessários. 

k) Assistência técnica na implantação das medidas de controle (estratégia e metodologia de ação). 

l) Sugestão de treinamento, cursos, palestras e melhorias em processos. 

 

11. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

11.1. Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional – PCMSO: 
 

11.1.1. Descrição detalhada dos locais, riscos ocupacionais e possíveis patologias associadas; 

 

11.1.1.2. Deverão constar previsão e execução das ações de saúde nos períodos indicados no planejamento 

anual do PCMSO, bem como, o número e a natureza dos exames médicos a serem realizados. 

 

11.1.1.3. Fazer estudos das atividades realizadas pelo CRESS-BA, analisando as exigências 

psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficas dos trabalhadores. 

 

11.1.1.4. Propor medidas de controle em saúde do trabalho na forma de cronograma de plano de ação com 

medidas educativas na área de promoção da saúde do trabalhador. 

 

11.1.1.5. Os registros a que se referem nos itens anteriores deverão ser repassados ao Fiscal do Contrato 

designado pelo CRESS-BA. 

 

11.3. Programa De Prevenção De Riscos Ambientais – PPRA: 
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11.3.1. Elaboração do documento-base do PPRA, conforme as exigências contidas na NR-09 (objetivo, 

diretrizes básicas, metas, prioridades, estratégia e metodologia de ação – para reconhecimento e avaliação 

– estabelecimento do nível de ação/monitoramento, registro e divulgação dos dados, vigência, 

responsabilidades, cronograma anual de metas e ações, avaliação do desenvolvimento do PPRA e 

Avaliação global do PPRA). 

 

11.3.2. O PPRA será o documento que identificará os riscos ambientais químicos, físicos e biológicos e 

os riscos ergonômicos e de acidentes, no qual serão propostas medidas de controle que minimizem ou 

neutralizem os riscos. 

 

11.3.3. O planejamento anual deverá ser descrito por ordem de prioridade e inserido ao final do PPRA. 

 

11.3.4. Apresentação de análise do cumprimento do Planejamento Anual do PPRA, contendo a descrição 

completa das atividades desenvolvidas durante o período contratual. 

 

11.3.5. Reconhecimento de Riscos Ambientais com vistoria detalhada do ambiente de trabalho, 

informando o número de funcionários expostos, classificação sexual, cargo de ocupação e de origem. 

 

11.3.6. Aferições e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos servidores com 

elaboração do registro físico dos riscos existentes e que venham existir na CONTRATANTE. 

 

11.3.7. Assessoria na implantação de medidas de controle (estratégia e metodologia de ação para a 

prevenção dos riscos) e desenvolvimento do PPRA bem como indicar no programa métodos para avaliação 

de sua eficácia. 

 

12. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
12.1. O prazo para a entrega do objeto contratual é de até 30 (trinta) dias para o PPRA e PCMSO, contados 

a partir da data de assinatura do Contrato. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
13.1. Realizar a implantação do que é descrito no objeto. 

13.2. Realizar avaliação ‘in loco’ das atividades e processos de trabalho da empresa, bem como dos riscos 

ambientais, para definições das ações do programa a serem implementadas. 

13.3. Elaborar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, o PPRA do 

CONTRATANTE em cumprimento da NR 09, observando as atividades e os riscos a que estão expostos 

seus funcionários. 

13.4. O responsável técnico pela elaboração e acompanhamento do PPRA deverá ser médico ou 

engenheiro do trabalho conforme preconizado na NR-9. 

13.5. As visitas técnicas de acompanhamento do PPRA deverão ser realizadas periodicamente ou conforme 

a necessidade do CONTRATANTE com apresentação posterior de relatório. 

13.6. A CONTRATADA deverá apresentar relatório completo ao final da contratação. 

13.7. A CONTRATADA deverá apresentar calendário pré-definido para realização do ciclo de palestras 

que deverá ser rigorosamente cumprido. 

13.8. Manter informado o CONTRATANTE dos resultados das ações realizadas através de relatórios 

citados que incluirão, quando necessário, recomendações preventivas. 

13.9. Monitorar os riscos identificados através de equipamentos específicos para realização dos serviços. 

13.10. Realizar inspeções periódicas de segurança do trabalho com inspeções e avaliação dos índices de 

riscos ambientais ou quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
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13.11. Realizar avaliação das atividades laborais, em relação aos riscos a que estão expostas. 

13.12. Promover palestras semestrais na sede do CONTRATANTE através do coordenador do programa 

com orientações preventivas de segurança do trabalho; 

13.13. Responsabilizar-se tecnicamente junto aos órgãos fiscalizadores (DRT, CREA, Secretaria de 

Saúde, INSS e Ministério Público). 

13.14. Em relação aos seus empregados será responsável por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços contratados, tais como: pagamento de salários, seguro de acidentes, indenizações, 

recolhimento de taxas, impostos, contribuições e outros que porventura venham a ser criados e exigidos 

pelo Governo. 

13.15. Elaborar os documentos-base. 

13.16. Elaborar, no prazo máximo de 30 (dias) da assinatura deste contrato, o programa de controle médico 

de saúde ocupacional, observando as atividades e os riscos a que estão expostos seus funcionários. 

13.17. Executar através do coordenador do programa ou seu preposto, as ações previstas no mesmo. 

13.18. Manter os registros dos exames médicos realizados nos funcionários da CONTRATANTE 

conforme descrito no programa, bem como guardar os arquivos pelo o período de 20 (vinte) anos após a 

demissão do funcionário da CONTRATANTE ou enquanto durar a prestação destes serviços. 

13.19. Responsabilizar-se por todo transporte relacionado com o objeto contratual, sem ônus adicional 

para o CRESS-BA. 

13.20. Propor, implementar e gerenciar programas de treinamento para temas relacionados à saúde, como 

primeiros socorros, educação alimentar e similares. 

13.21. Orientar e acompanhar grupos de servidores diagnosticados com diabetes, hipertensão, obesidade, 

tabagismo e alcoolismo. 

13.22. Realizar análise ergonômica e laudo ergonômico com ações de prevenção e correção para todos os 

itens constantes deste termo. 

13.23. Quanto ao PCMSO, a CONTRATADA deverá realizar os seguintes exames médicos: Avaliação 

Médica Admissional (exame admissional), Avaliação Médica Periódica (exame periódico), Avaliação 

Médica Demissional (exame demissional), Avaliação Médica para retorno ao trabalho (exame de retorno 

ao trabalho) e Avaliação Médica para mudança de função (exame de mudança de função). 

13.24. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar os exames 

periódicos em local apropriado e adequado. 

13.25. Os exames especificados no subitem 13.23 compreendem a avaliação clínica, abrangendo 

anamnese ocupacional e exame físico mental, realizados de acordo com os termos especificados pela NR 

07 e seus anexos. 

13.26. Os exames de que trata o subitem 13.23, implicam na emissão e fornecimento do Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO), além da emissão e manutenção de relatórios estatísticos e arquivamento de exames e 

prontuários médicos. 

13.27. Usar mão de obra qualificada, habilitada e treinada para as funções a serem cumpridas, devidamente 

identificadas com uniforme e crachá da CONTRATADA e sob supervisão direta do Fiscal do Contrato, na 

realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, de modo a garantir a boa qualidade de sua 

execução. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1. Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por intermédio do 

setor competente. 

14.2. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante nota fiscal devidamente atestada. 

14.3. Garantir acesso à CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para cumprimento de 

suas respectivas obrigações. 

14.4. Cumprir integralmente a parte que cabe à empresa conforme estabelecido no programa. 

14.5. Providenciar a convocação de seus funcionários para a realização dos exames dentro dos prazos 

estabelecidos no PCMSO. 

14.6. Fornecer à CONTRATADA todas as informações que esta necessitar para viabilizar a execução do 
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objeto em questão, inclusive a relação atualizada dos funcionários constando: nome completo data de 

nascimento, função/cargo e local/posto de trabalho, no ato da assinatura deste. 
 

15. DO PAGAMENTO 

 
15.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mensalmente, de acordo com o cumprimento 

do objeto contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada 

pelo contratado; 

15.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

15.3. Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e penalizações 

por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as compensações financeiras em 

caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei 

8.666/93. 

15.4. O pagamento será realizado através da apresentação de boleto bancário ou de conta no Banco 

do Brasil. 
15.5. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de dez) dias 

úteis em relação à data de seu vencimento, juntamente com documento comprobatório de cada serviço 

prestado, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, atestá-la. 

15.6. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto ao Sistema da 

Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRE), às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

15.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

16. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

16.1. O prazo de vigência do instrumento contratual a ser firmado com a CONTRATADA será de 12 

(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, mediante termo aditivo, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que a CONTRATADA oferte 

preços e condições mais vantajosas para o CONTRATANTE, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

16.2. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, 

na Imprensa Oficial, a ser providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do paragrafo único do artigo 

61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

17. DAS ALTERAÇÕES 

 
17.1. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo artigo 65, da Lei nº 8.666/93, sempre através 

de termo aditivo, numerados em ordem crescente. 

 

18. DO REAJUSTE 

 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo se houver prorrogação do 

contrato, conforme disciplina o artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, a critério do CONTRATANTE; 

18.2. Eventual atualização monetária do valor do contrato seguirá o índice do IPCA/IBGE. 

 

19. DA RESCISÃO 
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19.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 

e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive com as consequências do artigo 80 da referida lei. 

 

20. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
20.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e recebimento do objeto, competindo ao 

servidor ou comissão designados, primordialmente: 

 

j) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

k) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 

quando for o caso; 

l) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 

imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

m) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

n) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a competente 

habilitação para o recebimento de pagamentos; 

o) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração, se 

necessário, parecer de especialistas; 

p) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 

de contratos e convênios; 

q) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 

o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

r) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência seja 

inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da 

contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra 

que tal fato imponha; 

 
20.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 

responsabilidade na execução do contrato. 

 

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação 

é aquela prevista no Edital e/ ou Contrato. 

 

22. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
22.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
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contrato. 

 
23.2. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos 

fornecidos pelo CONTRATANTE para execução do contrato. 

 
23.3. Para efeito deste contrato, não será considerado como precedente, novação ou renúncia aos direitos 

que a lei e o presente contrato assegurem às partes, a tolerância quanto a eventuais descumprimentos ou 

infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no presente contrato. 

 
23.4. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da adjudicação 

desta Licitação. 
 

23.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

 
23.6. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a 

CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 

partes. 

 

Salvador-BA, 05 de agosto de 2020. 

 

 
 

 


